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	UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
COORDENADORIA DE CONCESSÕES


	
	


DECLARAÇÃO PARA FINS DE PAGAMENTO DE AUXÍLIO-TRANSPORTE

1. IDENTIFICAÇÃO

NOME DO SERVIDOR                                                                                                      SIAPE
	
	


CARGO






LOTAÇÃO
               DATA DE NASC
	
	
	


2. ENDEREÇO DO LOCAL DE TRABALHO

LOGRADOURO





                     Nº
  
 COMPLEMENTO

	
	
	


BAIRRO



             MUNICÍPIO


       
	
	


3. ENDEREÇO RESIDENCIAL (anexar cópia do comprovante de residência atualizado)

LOGRADOURO 





       Nº
  
 COMPLEMENTO

	
	
	


BAIRRO



             MUNICÍPIO


       CEP

	
	
	


4. HORÁRIO E DIAS ÚTEIS DE TRABALHO NO MÊS



	MANHÃ
	TARDE
	NOITE
	DIAS TRABALHADOS

	das:            às                 h
	das:                 às              h
	das:              às                 h
	


5. TRAJETO DIÁRIO (Casa/Trabalho e Trabalho/Casa)

5.1. URBANO
	ESPÉCIE
	EMPRESA(s)
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	TOTAL DIÁRIO (R$)

	Urbano – Pelotas
	
	
	

	Centro       Campus
	
	
	

	Bairro      Campus
	
	
	

	Capão do Leão      Campus
	
	
	


5.2. INTERMUNICIPAL (Apresentar canhoto dos bilhetes na Secretaria da Unidade ao final de cada mês)
	MUNICÍPIO
	EMPRESA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	TOTAL DIÁRIO (R$)

	
	
	
	


DECRETO Nº. 2.880, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Art. 1° O Auxílio-Transporte, de natureza jurídica indenizatória, e concedido em pecúnia pela União, será processado pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE e destina-se ao custeio parcial de despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos servidores ou empregados públicos da administração federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com transporte seletivos ou especiais.

§ 1° A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

 ...

§ 3° A autoridade que tiver ciência de que o servidor ou empregado apresentou informação falsa deverá apurar de imediato, por intermédio de processo administrativo disciplinar, a responsabilidade do servidor ou empregado, com vistas à aplicação da penalidade administrativa correspondente e reposição ao erário dos valores percebidos indevidamente, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Declaro que, tanto as informações aqui prestadas, quanto a documentação em anexo, são verdadeiras.

	Pelotas, _____/______/______
	___________________________________

Assinatura do servidor



___________________________________
     Assinatura e carimbo do diretor da unidade
